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I. A INICIATIVA  

 

A presente iniciativa pretende proceder à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 144/2012, 

de 11 de julho1, que regula as inspeções técnicas de veículos a motor e seus reboques, 

em conformidade com a Diretiva 2014/45/UE.  

O proponente pretende eliminar a obrigatoriedade de inspeções técnicas periódicas 

para motociclos, triciclos e quadriciclos, justificando o desiderato com a análise de dados 

que mostram a irrelevância destas inspeções na redução de sinistralidade, na assunção 

de que falhas mecânicas representam uma causa minoritária de acidentes.  

Salientam ainda que de estudos sobre a matéria apontam o fator humano como principal 

causa de sinistros envolvendo veículos de duas rodas, e Portugal, sendo um dos países 

da União Europeia (UE) com maior redução de mortalidade rodoviária desde 2010, 

reflete a eficácia de medidas preventivas já implementadas.  

A iniciativa destaca ainda a necessidade de colocar o foco na fiscalização em estrada e 

na implementação de medidas eficazes de segurança rodoviária, a serem aprovadas 

por portaria no prazo de 90 dias após a entrada em vigor da lei que propõem. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata (PSD), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),2 que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º 

da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

 

 
1 Versão consolidada em dre.pt 
2 Textos da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2014/45/oj/por
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.  

 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 12 de novembro de 2024, tendo sido junta 

a ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 14 de novembro foi admitido e 

baixou na generalidade à Comissão de assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades 

e Garantias (1.ª), tendo sido redistribuído, a 15 de novembro, para a Comissão de 

Economia, Obras Públicas e Habitação (6.ª). O projeto de lei foi anunciado em sessão 

plenária de 22 de novembro de 2024. 

 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro,3 alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 

O título da presente iniciativa legislativa - «Procede à quinta alteração do Decreto-Lei 

n.º 144/2012, de 11 de julho, que aprova o Regime de Inspeções Técnicas de Veículos 

a motor e seus reboques e aprova medidas eficazes de segurança rodoviária» - traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da lei formulário, embora, em caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento 

formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=xQgORW289%252fcjRzx9rrnENKRKfw45CM8LQXzHRdno76PEj%252fz7Uc4xrolKt4A%252fBqhA8VKVmBFo1MJhsD5zxF9w4plHTrGJO7EhSXZvPsb1gsgsMU6M4%252bZWjzdsx%252b28F0KsNcMqouVjbI11ODFVWlVQqlrS3WREKhGAfJZlKuo76AelFBsZoyVjxVO%252fGIewupumy8pHTNxhuldsnjo0OaMP6%252f6XzV1JnQHfNdPyG5BIfICjFLgh6Z0zyifzAMxvYG93ItOb4Rc5ftZm7dse%252fVjg0ohGJ5iPSdhnYAdN9Xx9bcMHi3ySTLtP1bfeoO6ruy7wpW3gC9Hh1xveeduuN7KPPqUAV7ssiuY5NmziGLjfyLE%253d&fich=e437b736-f51b-415b-9dbf-7d9d543a3e59.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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Consultado o Diário da República Eletrónico, constata-se que o referido diploma sofreu, 

até à data, quatro alterações, pelo que, sendo a presente iniciativa aprovada, constituirá 

a quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho. 

 

Segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». No sentido de dar cumprimento ao disposto na segunda 

parte desta norma, a iniciativa, no artigo 1.º, indica o número de ordem da alteração em 

questão4 e elenca os diplomas que introduziram alterações ao Decreto-Lei n.º 144/2012, 

de 11 de julho.  

 

A iniciativa, sendo aprovada, revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário.  

 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário ou de legística formal. 

 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

 
4 O número de ordem de alteração também consta do título, o que deve ser evitado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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normativos,5  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

 

A presente iniciativa, além de revogar o n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 144/2012, 

de 11 de julho, parece também revogar, de acordo com o disposto no artigo 2.º da 

iniciativa, o n.º 5 do artigo 11.º do mesmo diploma. Segundo as regras de legística 

formal, quando a alteração de um artigo implicar a revogação não substitutiva de um 

dos seus números, a referida revogação deve ser evidenciada na norma de alteração e 

em norma revogatória final, o que não sucede no projeto de lei em análise. Deste modo, 

propõe-se que a referência à revogação do n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 

144/2012, de 11 de julho, passe também a constar do artigo 3.º do projeto de lei, 

eliminando-se o artigo 2.º da iniciativa.  

 

Cumpre igualmente assinalar, para efeitos de eventual ponderação pela Comissão em 

sede de apreciação na especialidade, que a epigrafe do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 

144/2012, de 11 de julho, constante do artigo 2.º do projeto lei, corresponde à redação 

em vigor. De acordo com as regras de legística formal, deve evitar-se a reprodução do 

texto inalterado, de modo a facilitar a visualização das normas alteradas. 

 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

 

I. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

O Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio6, prevê no 

artigo 116.º a sujeição dos veículos a motor e seus reboques a inspeção para aprovação 

do respetivo modelo, atribuição de matrícula, aprovação de alteração de características 

 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
6 Texto consolidado retirado do sítio da internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas nacionais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consulta efetuada a 21/11/2024. Esta consolidação tem por base a republicação do Código da 
Estrada em anexo à Lei n.º 72/2013, de 3 de setembro. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-116041830
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-116041830-116043406
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-116041830
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construtivas ou funcionais, verificação periódica das suas características e condições 

de segurança, verificação das características construtivas ou funcionais do veículo, 

após reparação em consequência de acidente, e controlo aleatório de natureza técnica, 

na via pública, para verificação das respetivas condições de manutenção. 

Pode ainda ser realizada inspeção extraordinária quando forem detetados a transitar 

veículos que não disponham dos sistemas, componentes ou acessórios com que foram 

aprovados ou que utilizem sistemas, componentes ou acessórios não aprovados, bem 

como quando haja fundadas suspeitas sobre as condições de segurança dos veículos 

ou dúvidas sobre a sua identificação, nomeadamente em consequência de alteração 

das suas características construtivas ou funcionais ou de outras causas. 

A falta a qualquer destas inspeções é sancionada com coima de 250 € a 1250 €. 

As inspeções técnicas de veículos a motor e seus reboques estão presentemente 

reguladas pelo Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho7 . Este diploma regula as 

inspeções técnicas previstas no referido artigo 116.º do Código da Estrada e alarga o 

universo de veículos a sujeitar a inspeção, designadamente a motociclos, triciclos e 

quadriciclos com cilindrada superior a 250 cm3, bem como reboques e semirreboques 

com peso superior a 750 kg. 

O Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho, foi alterado pelos seguintes diplomas: 

• Decreto-Lei n.º 100/2013, de 25 de julho, que altera a periodicidade das 

inspeções a que estão sujeitos os reboques e os semirreboques com peso bruto 

igual ou superior a 750 kg e não superior a 3500 kg em função dos fins a que se 

destinam; 

• Decreto-Lei n.º 144/2017, de 29 de novembro, que estabelece os requisitos 

mínimos do regime de inspeção técnica na estrada de veículos comerciais em 

circulação, para além de alterar o regime de inspeções técnicas de veículos a 

motor e seus reboques e os requisitos técnicos para as inspeções para atribuição 

de matrícula e inspeções extraordinárias de veículos a motor e seus reboques; 

 
7 Texto consolidado. A submissão dos veículos automóveis e reboques a inspeções periódicas 
obrigatórias existe desde 1982, quando o Decreto Regulamentar n.º 4/82, de 15 de janeiro, 
alterou o artigo 36.º do Código da Estrada então vigente, e que tinha sido aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 39672, de 20 de maio de 1954, impondo essa obrigação. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/100-2013-498752
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/144-2017-114276584
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-regulamentar/4-1982-601315
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• Decreto-Lei n.º 29/2023, de 5 de maio, que, entre outras alterações, define o dia 

1 de janeiro de 2024 como a data a partir da qual é obrigatória a inspeção 

periódica a motociclos, triciclos e quadriciclos, bem como a reboques e 

semirreboques; 

• Portaria n.º 380/2023, de 20 de novembro, que publica e renumera os anexos II, 

V, VIII e IX do Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho; e 

• Decreto-Lei n.º 139-E/2023, de 29 de dezembro, que adia a obrigatoriedade de 

inspeções periódicas a motociclos, triciclos e quadriciclos, bem como a reboques 

e semirreboques, passando esta a ser exigível apenas a partir do dia 1 de janeiro 

de 2025. 

Os veículos que estão sujeitos a inspeções periódicas, bem como a periodicidade8 que 

as mesmas devem respeitar, estão elencados no anexo I, ficando isentos apenas, nos 

termos do n.º 1 do artigo 3.º, apenas os veículos de interesse histórico. Podem também 

ser dispensados da realização das inspeções periódicas os veículos destinados a fins 

especiais, que raramente utilizam a via pública e cuja circulação esteja dependente da 

autorização especial prevista no artigo 58.º do Código da Estrada. 

As inspeções periódicas visam confirmar, com regularidade, a manutenção das boas 

condições de funcionamento e de segurança de todo o equipamento e das condições 

de segurança dos veículos, de acordo com as suas características originais 

homologadas ou as resultantes de transformação autorizada nos termos do artigo 115.º 

do Código da Estrada. 

O anexo II do Decreto-Lei n.º 144/2012, de 11 de julho, identifica as observações e 

verificações que se realizam aos elementos de todos os sistemas, componentes, 

acessórios e unidades técnicas dos veículos, sem desmontagem, e aos sistemas de 

controlo de emissões poluentes e dos equipamentos suplementares de instalação 

obrigatória em veículos de transporte público, no decurso de uma inspeção periódica. 

Nos termos do n.º 5 do artigo 11.º, a calendarização das inspeções periódicas aos 

motociclos, triciclos e quadriciclos é aprovada por portaria do membro do Governo 

responsável pela área dos transportes. 

 
8 Para os motociclos, triciclos e quadriciclos com cilindrada superior a 250 cm3, a periodicidade 
prevista é de quatro anos após a data da primeira matrícula e, em seguida, de dois em dois anos, 
até perfazerem oito anos, e, depois, anualmente. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/29-2023-212591472
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/380-2023-224461529
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/139-e-2023-835994081
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532-212534490
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532-114281582
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-116041830-116043224
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-116041830-116043404
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532-836109242
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532-114279218
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Como acima foi referido, em função da alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 139-

E/2023, de 29 de dezembro, o n.º 2 do artigo 18.º dispõe que «A obrigatoriedade de 

inspeções periódicas a motociclos, triciclos e quadriciclos, bem como a reboques e 

semirreboques referidos no n.º 3.1 do anexo ao presente diploma produz efeitos a partir 

do dia 1 de janeiro de 2025». 

A entidade competente para a realização das inspeções é o Instituto da Mobilidade e 

dos Transportes, I. P., que disponibiliza informação sobre este assunto nesta página. 

As inspeções realizam-se por inspetores técnicos de veículos qualificados em centros 

de inspeção técnica de veículos, nos termos da Lei n.º 11/2011, de 26 de abril9, que 

estabelece o regime jurídico de acesso e de permanência na atividade de inspeção 

técnica de veículos a motor e seus reboques e o regime de funcionamento dos centros 

de inspeção. 

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes torna públicos os relatórios anuais das 

inspeções técnicas a veículos, sendo o mais recente relativo ao ano de 2021. 

 

II. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia  

▪ A Política dos transportes é uma das políticas comuns da UE há mais de 30 anos. 

De acordo com o disposto no artigo 91.º do do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (TFUE), os objetivos dos Tratados são prosseguidos no âmbito de 

uma política comum dos transportes, visando, nomeadamente, a criação de um 

espaço de segurança rodoviária, cujo objetvo é melhorar a segurança rodoviária e 

contribuir para uma mobilidade susutentável.  

▪ Em maio de 2018, a Comissão Europeia publicou o Plano de ação estratégico para 

a segurança rodoviária, no qual no qual apelou a uma nova abordagem com vista a 

contrariar a tendência de estagnação dos valores da segurança rodoviária na UE e 

a aproximar-se do objetivo a longo prazo das zero vítimas mortais em acidentes de 

viação na UE até 2050 («Visão Zero»), objetivo que foi confirmado na Estratégia de 

mobilidade sustentável e inteligente de 2020. Além disso, a Comissão publicou as 

 
9 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-75437532-836109246
https://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/Paginas/IMTHome.aspx
https://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/Paginas/IMTHome.aspx
https://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/Veiculos/Inspecao/Paginas/Inspeccao.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2011-152940020
https://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/Veiculos/Inspecao/relatoriosanuaisinspeccoes/Paginas/RelatoriosAnuaisdeInspeccoes.aspx
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/123/politica-comum-dos-transportes-panoramica
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/129/transportes-rodoviarios-disposicoes-em-materia-de-trafego-e-seguranca
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52018DC0293
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52018DC0293
https://road-safety.transport.ec.europa.eu/index_en
https://transport.ec.europa.eu/transport-themes/mobility-strategy_en
https://transport.ec.europa.eu/transport-themes/mobility-strategy_en
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linhas gerais de um quadro estratégico da UE em matéria de segurança rodoviária 

para o período de 2021 a 2030.  

▪ Sobre o estado técnico dos veículos, em 2014, a UE adotou um novo pacote de 

medidas legislativas, referidas como o pacote «Inspeção Técnica Automóvel». As 

três diretivas que compõem este pacote são a Diretiva 2014/45/UE 10  relativa à 

inspeção técnica periódica, a Diretiva 2014/47/UE relativa à inspeção técnica na 

estrada dos veículos comerciais e a Diretiva 2014/46/UE relativa aos documentos 

de matrícula dos veículos. 

▪ Com efeito, a Diretiva 2014/45/UE 11  relativa à inspeção técnica periódica dos 

veículos a motor visou aumentar a segurança rodoviária mediante o estabelecimento 

de requisitos mínimos para as inspeções técnicas dos veículos e reboques na UE, 

aplicando-se esta Diretiva a veículos com velocidade de projeto superior a 25 km/h, 

pertencentes às categorias de automóveis de passageiros e veículos comerciais 

ligeiros (categorias M1 e N1), veículos da categoria M1 utilizados como táxis ou 

ambulâncias, autocarros ou miniautocarros (M2, M3), veículos pesados de 

mercadorias (N2, N3) e reboques pesados (O3, O4) como ainda a tratores rápidos 

com velocidade de projeto superior a 40 km/h (T5) e utilizados comercialmente. 

Estão isentos de inspeções técnicas os veículos de interesse histórico, os veículos 

diplomáticos, os veículos utilizados pelas forças armadas, polícia, serviços 

aduaneiros, bombeiros ou para fins agrícolas e florestais e os veículos utilizados 

exclusivamente em pequenas ilhas. 

▪ Em abril de 2021, o Parlamento Europeu aprovou uma resolução sobre o relatório 

de execução sobre os aspetos de segurança rodoviária do pacote «Inpseção 

Técnica Automóvel», na qual reconhece que o pacote contribuiu para melhorar a 

qualidade das inspeções técnicas periódicas, o nível de qualificação dos inspetores, 

bem como a coordenação e as normas dos Estados-Membros em matéria de 

inspeções dos veículos na estrada, a fim de reforçar a segurança rodoviária. Por 

outro lado, os Deputados lamentam o facto de o pacote conter algumas disposições 

 
10 A diretiva teve de ser transposta para o direito nacional até 20 de maio de 2017, sendo as 
regras aplicáveis a partir de 20 de maio de 2018. 
11 Em 27 de fevereiro de 2017, a Comissão TRAN examinou o trabalho da Comissão Europeia 
no que concerne à aplicação da Diretiva relativa à inspeção técnica dos veículos a motor (Diretiva 
2014/45/UE) e à sua aptidão para circular. 

https://transport.ec.europa.eu/system/files/2021-10/SWD2190283.pdf
https://transport.ec.europa.eu/system/files/2021-10/SWD2190283.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:JOL_2014_127_R_0003
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=OJ:JOL_2014_127_R_0005
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:JOL_2014_127_R_0004
https://road-safety.transport.ec.europa.eu/eu-road-safety-policy/priorities/safe-vehicles/vehicle-inspection_en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021IP0122&qid=1682423990290
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021IP0122&qid=1682423990290
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021IP0122&qid=1682423990290
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não obrigatórias e salientam a necessidade de efetuar uma revisão para superar as 

lacunas de aplicação e dar resposta a desafios futuros.  

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha, França 

e Reino Unido.  

 

ESPANHA 

Neste país, as inspeções técnicas a motociclos (ITV) iniciaram-se em 1987, passando 

a abranger os ciclomotores a partir de 2007, tendo sido um dos países pioneiros na 

aplicação desta medida. O diploma legal que regula as ITV é o Real Decreto 920/2017, 

de 23 de octubre, por el que se regula la inspección técnica de vehículos12. 

 

 

Nos termos do n.º 1 do artículo 6, os motociclos são obrigados a realizar a primeira 

inspeção passados 4 anos da primeira matrícula, os ciclomotores aos 3 anos, e depois 

a cada 2 anos, durante a restante “vida” do veículo, ou até ser considerado histórico 

(mais de 30 anos). O n.º 2 permite que os motociclos históricos realizem a ITV a cada 4 

anos, estando isentos da realização da ITV os motociclos com mais de 60 anos ou os 

certificados oficialmente como veículo histórico - nos termos do disposto no Real 

Decreto 892/2024, de 10 de septiembre, por el que se aprueba el Reglamento de 

Vehículos Históricos. Os preços variam consoante a Comunidade Autónoma, nos 

termos do artículo 19, oscilando entre os 19 e 43 euros, podendo o resultado ser 

favorável, desfavorável (tendo 2 meses para corrigir as falhas detetadas) ou negativo 

(imobilização total do veículo até reparação). 

 

 A coima por conduzir um motociclo ou ciclomotor cuja IVT tenha sido desfavorável ou 

tenha caducado, ou seja, tenha decorrido o prazo indicado no cartão de inspecção 

 
12  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal. Consulta efetuada 
em 19.11.2024 

https://administracion.gob.es/pag_Home/Tu-espacio-europeo/derechos-obligaciones/ciudadanos/vehiculos/itv.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-12841&tn=1&p=20240918
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-12841&tn=1&p=20240918
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-12841&p=20240918&tn=1#a6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2024-18614&tn=1&p=20240918
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2024-18614&tn=1&p=20240918
https://itv.com.es/precios-itv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-12841&p=20240918&tn=1#a1-11
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técnica do veículo, é de 200 euros. A coima por condução de motociclo ou ciclomotor 

cujo resultado da IVT tenha sido negativo, é de 500 euros. Acresce ainda que, em caso 

de sinistro, a seguradora não aceitará a responsabilidade pelo mesmo – ou fará 

repercurtir os custos no segurado. Se detetado pelas autoridades a circular com a ITV 

expirada, será retirada a carta de condução e em seu lugar será dada uma autorização 

para circular até à oficina ou centro ITV mais próximo no prazo máximo de 10 dias para 

cumprir essa obrigação. 

 

O mais recente manual de procedimento de inspeção das estações ITV é a versão 7.7.1. 

 

 

FRANÇA 

Neste país o controlo técnico dos motociclos foi introduzido em 15 de abril de 202413 por 

via da aprovação do Décret n° 2023-974 du 23 octobre 2023 modifiant des dispositions 

du code de la route et du décret n° 2021-1062 du 9 août 2021, relatives à la mise en 

place du contrôle technique des véhicules motorisés à deux ou trois roues et 

quadricycles à moteur, et dérogeant temporairement aux articles R. 323-14 et R. 323-18 

du code de la route, e do Arrêté du 23 octobre 2023 relatif au contrôle technique des 

véhicules motorisés à deux ou trois roues et quadricycles à moteur. Estes diplomas 

foram vertidos no Code de la route14, nomeadamente nos articles L323-1 e R323-1 a 

R323-27, que regulam esta matéria. 

 

A introdução desta medida é de aplicação progressiva: 

• Para motociclos matriculados antes de 1 de janeiro de 2017: a primeira inspeção 

periódica deverá ser realizada entre 15 de abril e 31 de dezembro de 2024. * 

• Para motociclos matriculados entre 1 de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 

2019: a primeira inspeção periódica deverá ser realizada em 2025.** 

• Para motociclos matriculados entre 1 de janeiro de 2020 e 31 de dezembro de 

2021: a primeira inspeção periódica deverá ser realizada em 2026. ** 

 
13 Ver: https://www.service-public.fr/particuliers/actualites/A16861 
14 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal. Consulta efetuada 
em 19.11.2024 

https://industria.gob.es/Calidad-Industrial/vehiculos/itv1/Manual%20de%20procedimiento%20de%20inspecci%C3%B3n/Manual%20de%20procedimiento%20de%20inspeccion%20de%20estaciones%20ITV-V%207.7.1.pdf
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F37538
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000048242423
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000048242538
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074228/2024-11-19/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006074228/LEGISCTA000006159533/2024-11-19/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006074228/LEGISCTA000006159587/2024-11-19/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006074228/LEGISCTA000006159587/2024-11-19/
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• Para motociclos matriculados a partir de 1 de janeiro de 2022: a primeira 

inspeção periódica deverá ser realizada nos 6 meses anteriores aos 5 anos da 

data de aniversário da primeira entrada em circulação. 

*Para motociclos colocados em circulação antes de 1 de janeiro de 2017 e cujo mês de 

aniversário seja entre 1 de janeiro e 15 de abril, a verificação deverá ser efetuada antes 

de 14 de agosto de 2024. 

**A primeira inspeção deverá ser realizada no máximo 4 meses após a data de 

aniversário de entrada em circulação, até 31 de dezembro. 

 

Estão isentos os veículos anteriores a 1960 e os veículos de competição de todo terreno 

(modalidades de enduro e trial) cujo proprietário seja detentor de uma licença desportiva 

da Federação Francesa de Motociclismo. O custo da inspeção é de livre definição pelo 

prestador, atualmente verificado num intervalo entre 49 a 88€15, sendo obrigatória a 

publicidade prévia, nos termos do Arrêté du 29 juillet 2020 relatif à la publicité des prix 

des prestations de contrôle technique de certaines catégories de véhicules légers. O 

resultado da inspeção técnica pode ser:  

• Favorável (A) na ausência de falha grave ou crítica;  

• Desfavorável (S) se existir pelo menos uma falha grave que pode comprometer 

a segurança do veículo, ter um impacto negativo no ambiente ou pôr em perigo 

outros utentes da estrada;  

• Desfavorável (R) se existir pelo menos uma falha crítica, que constitui um perigo 

direto e imediato para a segurança rodoviária ou tem consequências graves para 

o ambiente 

 

Obtendo um resultado favorável, a próxima inspeção terá que ser realizada até 3 anos 

após essa data. 

 

O incumprimento das obrigações de inspeção técnica pode ser penalizado com multa 

até 750€. No entanto, regra geral, trata-se de uma coima fixa de 135€ a pagar num 

prazo determinado na sequência de determinadas infracções relacionadas, 

nomeadamente, com a circulação rodoviária e sem recurso a tribunal. O valor pode ser 

 
15  Ver https://www.boursorama.com/patrimoine/actualites/controle-technique-moto-les-tarifs-
sont-pour-l-instant-plus-eleves-que-50-euros-9447ef254472ef3a431a43145b3d6ea4 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000042185178/2024-11-19/
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reduzido ou aumentado consoante a data de pagamento. Em caso de fiscalização 

policial, pode ser tomada a decisão de imobilizar a pessoa. Neste caso, é mantido o 

certificado de matrícula (cartão cinzento) do veículo, sendo entregue um formulário de 

circulação válido por 7 dias para que possa realizar a inspeção técnica. Para recuperar 

o documento de registo, deverá apresentar na esquadra ou gendarmaria o relatório da 

fiscalização técnica atestando o seu resultado satisfatório. A apreensão do veículo pode 

ainda ser decidida se o proprietário: não apresentar o seu veículo às inspeções técnicas 

obrigatórias; não realizar as reparações ou ajustes prescritos. 

 

REINO UNIDO 

Neste país, o diploma que regula esta matéria é o Road Traffic Act 198816, o qual dispõe 

relativamente aos testes a veículos nas secções 45 a 48. 

 

Os motociclos estão também sujeito a este controlo técnico  (MOT - Ministry of 

Transport), em moldes semelhantes ao que é realizado nos países anteriormente 

referidos, como podemos verificar através do manual dessa inspeção. Os motociclos 

que circulam há mais de 40 anos, e não sofreram modificações significativas nos últimos 

30 anos, estão isentos dos testes obrigatórios do MOT. É aplicado através de uma 

conexão entre a base de dados oficial do MOT ao pagamento do imposto de utilização 

de veículos (Vehicle Excise Duty tax). 

 

No entanto, embora tenha os mesmos objetivos, sendo realizada anualmente após a 

primeira inspeção obrigatória aos 3 anos após a data da primeira matrícula, ela não tem 

que ser realizada num centro de inspeção exclusivamente dedicado a essa atividade, 

existindo centenas de oficinas e reparadores habilitados a funcionar como centro MOT 

para motociclos. O custo máximo da inspeção é 30 £, quase metade do custo de uma 

inspeção de um veículo ligeiro (55 £), embora suba para 38 £ nos motociclos equipados 

com side-car. Circular sem MOT implica: multas entre 100 e 1.000 £ - dependendo da 

gravidade da infração e das violações anteriores -, perda de pontos na carta, apreensão 

de veículo. 

 

 
16 Diploma consolidado retirado do portal oficial legislation.gouv.uk. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas ao Reino Unido são feitas para o referido portal. Consulta 
efetuada em 19.11.2024 

https://www.legislation.gov.uk/ukpga/1988/52/contents
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/1988/52/part/II/crossheading/tests-of-vehicles-other-than-goods-vehicles-to-which-section-49-applies
https://www.gov.uk/government/publications/motorcycle-parts-checked-at-an-mot/motorcycle-parts-checked-at-an-mot
https://www.gov.uk/guidance/mot-inspection-manual-for-motorcycles
https://www.gov.uk/government/publications/vehicle-excise-duty/vehicle-excise-duty
https://www.gov.uk/government/publications/motorcycle-test-centres-in-the-uk-f0002665
https://www.gov.uk/government/publications/motorcycle-test-centres-in-the-uk-f0002665
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III. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes  

Da consulta à base de dados da Atividade Parlamentar foi possível verificar que não se 

encontra pendente nenhuma iniciativa legislativa ou petição sobre matéria idêntica ou 

conexa.  

 

▪ Antecedentes parlamentares 

Na XV Legislatura, a Assembleia da República apreciou o Projeto de Resolução n.º 

556/XV/1ª - Recomenda ao Governo que conclua o processo legislativo conducente à 

implementação da normativa comunitária de realização de inspeções técnicas a 

ciclomotores e motociclos, caducado a 25 de março de 2024 com a interrupção dos 

trabalhos da legislatura 

 

IV. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consultas facultativas  

Em sede de especialidade, poderá a Comissão, se assim o deliberar, solicitar os 

contributos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, do Instituto da Mobilidade 

e dos Transportes, IP-, da ANCIA - Associação Nacional de Centros de Inspeção 

Automóvel e da Federação de Motociclismo de Portugal.  

 

V. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

NAZEMETZ, John W. [et al.] – Motorcycle crash causation study [Em linha] : final 

report. Georgetown Pike : Turner-Fairbank Highway Research Center, 2019. [Consult. 

21 nov. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147294&img=

34887>. 

Resumo: O presente relatório apresenta os resultados de um estudo conduzido pela 

Federal Highway Administration dos EUA sobre as causas de acidentes com motociclos. 

O estudo examinou fatores ambientais, características dos condutores, condições dos 

veículos, dados mecânicos e os impactos das condições de trânsito nos acidentes, 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147294&img=34887
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147294&img=34887
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tendo-se concluído que fatores humanos, como a idade, experiência de condução, e 

condições psicofisiológicas (álcool, drogas, fadiga), desempenham um papel central nos 

acidentes. A investigação destacou a necessidade de medidas de segurança 

direcionadas, incluindo treinamento para motociclistas e melhorias na infraestrutura 

rodoviária, para reduzir a frequência e a gravidade dos acidentes com motociclos. De 

acordo com o documento, as condições técnicas dos veículos, incluindo motociclos, 

desempenham um papel significativo nos acidentes, embora não sejam geralmente o 

principal fator causal. O estudo registou a condição pré e pós-acidente de componentes 

dos veículos, como pneus, sistema de travões, suspensão e outros, para identificar 

possíveis defeitos que pudessem influenciar os acidentes. As falhas técnicas, quando 

identificadas, foram frequentemente secundárias ou agravantes, e não causas 

primárias. Assim, embora as condições técnicas inadequadas possam aumentar o risco 

de acidentes ou agravar as suas consequências, o estudo enfatiza a importância de um 

equilíbrio entre medidas técnicas, como a manutenção dos veículos, e intervenções 

focadas no comportamento dos condutores. 

PORTUGAL. Autoridade Nacional Segurança Rodoviária – Relatório junho 2024 [Em 

linha]. Barcarena : ANSR, 2024. [Consult. 21 nov. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147303&img=

34893>. 

Resumo: O presente relatório da Autoridade Nacional Segurança Rodoviária apresenta 

os dados mais recentes relativos a sinistralidade. Conforme se lê, «em relação a 2019 - 

ano de referência para monitorização das metas de redução do número de mortos e de 

feridos graves até 2030 fixadas pela Comissão Europeia e por Portugal - registaram-se 

no Continente e nas Regiões Autónomas menos 40 vítimas mortais (-15,4%) e menos 

161 feridos leves (-0,8%). Contudo, apuraram-se mais 491 acidentes (+2,8%) e mais 96 

feridos graves (+8,3%)». Vendo esses dados tendo em ponderação a categoria de 

veículo interveniente nos acidentes, «os automóveis ligeiros corresponderam a 71,5% 

do total. Registou-se uma diminuição de 3,2% face ao primeiro semestre de 2019, mas 

um aumento de 4,0% relativamente a igual período de 2023. De salientar que se 

verificaram incrementos significativos nos velocípedes (+49,2% face a 2019 e +2,9% 

comparando com 2023) e nos motociclos (+34,0% e +1,3% perante os mesmos anos). 

Destaca-se ainda a redução face aos períodos homólogos de 2019 e 2023 nos 

ciclomotores (-32,4% e -8,3%, respetivamente)». 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147303&img=34893
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147303&img=34893
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SUOMEN MOTORISTIT RY – The benefits and costs of periodic technical 

inspection of motorcycles in Finland [Em linha]. [S.l. : SMOTO, 2012]. [Consult. 21 

nov. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147288&img=

34882>. 

Resumo: O documento avalia os custos e benefícios das inspeções técnicas periódicas  

de motociclos na Finlândia. Do lado dos benefícios, são reconhecidas vantagens 

expectáveis ao nível da segurança rodoviária, do ambiente (ao nível das emissões e 

ruído), e na monitorização de identidade, impostos, seguros e crimes contra a 

propriedade. Do lado dos custos, o valor das taxas de inspeção e administrativas, e o 

efeito nas empresas e na economia. Os autores concluem que os benefícios das 

inspeções técnicas periódicas são limitados e não justificam os elevados custos 

associados. Em termos de segurança rodoviária, os defeitos técnicos contribuem para 

apenas 0,7-1,5% dos acidentes, tornando o impacto potencial das inspeções na redução 

da sinistralidade muito pequeno. Em relação às emissões e ao ruído, as inspeções têm 

baixa eficácia, pois essas questões dependem principalmente da renovação da frota e 

da implementação de tecnologias mais modernas. Os custos estimados das inspeções 

variam entre 20,8 e 36,2 milhões de euros anuais, enquanto os benefícios esperados 

não ultrapassariam 1 a 2 milhões de euros, resultando numa relação custo-benefício 

desfavorável. Além disso, as inspeções técnicas periódicas enfrentam desafios práticos, 

como congestionamentos sazonais nos serviços e custos adicionais para proprietários 

em áreas remotas. O documento conclui que, para o caso da Finlândia, as inspeções 

técnicas periódicas de motociclos não são economicamente viáveis nem eficazes para 

melhorar a segurança rodoviária ou reduzir impactos ambientais, sugerindo que outras 

medidas, como a educação dos condutores, seriam mais adequadas. 

ZOVAK, Goran – Impact of technical validity motorcycle for road safety in the Republic 

of Croatia. Trans Motauto World [Em linha]. A. 3, n.º 4 (2018), p. 166-168. [Consult. 21 

nov. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147297&img=

34890>. 

Resumo: Segundo os autores deste estudo, «o fator de segurança no trânsito rodoviário 

divide-se em três grupos básicos: humano, veículo e estrada (infraestrutura). Veículos 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147288&img=34882
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147288&img=34882
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147297&img=34890
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tecnicamente defeituosos, mal mantidos e tecnologicamente obsoletos colocam em 

risco a segurança rodoviária». O documento analisa o impacto da condição técnica dos 

veículos na segurança rodoviária na Croácia, com foco em veículos de duas rodas 

(ciclomotores e motociclos). Estima-se que 21,31% dos veículos apresentem defeitos 

durante inspeções técnicas periódicas, embora apenas 0,2% envolvidos em acidentes 

sejam considerados defeituosos pelos agentes da polícia de trânsito, o que reflete 

diferenças nos métodos de coleta e análise de dados. De acordo com os dados 

recolhidos pelos autores, ciclomotores e motociclos representam 6,94% do tráfego 

rodoviário da Croácia, e 8,16% do total de veículos defeituosos. Os defeitos mais 

comuns incluem sistemas de controlo e sinalização (30,28%), dispositivos de iluminação 

(23,99%), rodas, pneus e suspensão (16,30%) e travões (11,52%). Em acidentes fatais 

analisados, 42,17% dos veículos inspecionados apresentaram defeitos técnicos; no 

caso de ciclomotores e motociclos, a percentagem aumentou para 56,52%. A maioria 

dos acidentes continua a ser atribuída a fatores humanos, e não a falhas técnicas, mas 

os autores consideram que «os acidentes causados por avarias técnicas podem ser 

evitados (ou ter as suas consequências reduzidas) se essas avarias forem detetadas a 

tempo e corrigidas, ou se o veículo for mantido em condições técnicas adequadas», o 

que se traduz numa recomendação para uma maior consciencialização sobre a 

manutenção técnica dos veículos, bem como na implementação de medidas para 

promover a compra de veículos mais novos e a realização de inspeções técnicas 

frequentes. Tais ações podem reduzir o número de acidentes e as suas consequências. 

 


